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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
JULIANA DUARTE DE SENA TEIXEIRA - PE035731

AGRAVADO : CLAUDEMIR JOSE DE SOUZA
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO DELLA TORRE - PE034818
 

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
SEGURO DE MÚTUO HABITACIONAL NO SFH. APÓLICES SEM 
GARANTIA PELO FCVS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, 
AMBAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Após o julgamento do RE n. 827.996/PR - Tema n. 1.011 pelo 
Supremo Tribunal Federal, ficaram estabelecidas teses quanto à 
participação da CEF nos processos envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
consequentemente, quanto à competência da Justiça Federal para o 
processamento e o julgamento das ações dessa natureza.
2. No caso, o Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao julgar o agravo 
de instrumento, afastou, em obediência ao Tema n. 1.011 do STF, o 
interesse de CEF no caso, mantendo assim a competência da Justiça 
Estadual.
3. A conclusão adotada no acórdão recorrido quanto à desvinculação 
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do contrato de seguro ao FCVS e o desinteresse da CEF na lide, teve 
por base os fatos e provas constantes dos autos e sua revisão 
esbarraria, necessariamente, no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas 
do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
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AGRAVADO : CLAUDEMIR JOSE DE SOUZA
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO DELLA TORRE - PE034818
 

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
SEGURO DE MÚTUO HABITACIONAL NO SFH. APÓLICES SEM 
GARANTIA PELO FCVS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, 
AMBAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Após o julgamento do RE n. 827.996/PR - Tema n. 1.011 pelo 
Supremo Tribunal Federal, ficaram estabelecidas teses quanto à 
participação da CEF nos processos envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
consequentemente, quanto à competência da Justiça Federal para o 
processamento e o julgamento das ações dessa natureza.
2. No caso, o Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao julgar o agravo 
de instrumento, afastou, em obediência ao Tema n. 1.011 do STF, o 
interesse de CEF no caso, mantendo assim a competência da Justiça 
Estadual.
3. A conclusão adotada no acórdão recorrido quanto à desvinculação 
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do contrato de seguro ao FCVS e o desinteresse da CEF na lide, teve 
por base os fatos e provas constantes dos autos e sua revisão 
esbarraria, necessariamente, no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas 
do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por TRADITIO COMPANHIA DE 
SEGUROS (TRADITIO), atual nome de SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE 
SEGUROS, contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE MÚTUO 
HABITACIONAL NO SFH. APÓLICES SEM GARANTIA PELO FCVS. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO (e-STJ, fl. 722).

 

 Nas razões do presente inconformismo, TRADITIO defendeu que descabe 
falar no reexame da prova e que a decisão agravada desconsidera entendimento da 

Corte de Justiça que entende que, havendo interesse jurídico da CEF nas lides 

envolvendo o Seguro Habitacional Obrigatório, indiscutivelmente haverá o 

deslocamento do processo para a Justiça Federal, independentemente de haver ou 

não sentença no feito (e-STJ, fls. 728/738).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O inconformismo não merece acolhimento, porque a linha argumentativa 
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apresentada pela TRADITIO é incapaz de evidenciar o desacerto da decisão 
unipessoal, que está em consonância com a atual jurisprudência desta Corte, 
consoante fundamentação que se segue.

Conforme relatado na decisão agravada, nas razões de seu apelo nobre 
interposto com base no art. 105, III, alínea a, da CF, a TRADITIO alegou dissídio e 
violação do art. 1° da Lei n. 12.409/2011; e Lei n. 13.000/2014; sustentando, em 
suma, a competência da Justiça Federal para julgar a ação diante do interesse da 
Caixa Econômica Federal (CEF) na demanda.

 

Da competência

 

Conforme foi ressaltado na decisão agravada, após o julgamento do RE 
n. 827.996/PR - Tema n. 1.011 pelo Supremo Tribunal Federal, ficaram estabelecidas 
as seguintes teses quanto à participação da CEF nos processos envolvendo seguros 
de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
consequentemente, quanto à competência da Justiça Federal para o processamento e 
o julgamento das ações dessa natureza:

 
1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 
13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é 
aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data 
de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito 
(na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça 
Federal para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do 
interesse da CEF ou da União, caso haja provocação nesse sentido de 
quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A 
da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na 
defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos 
do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito 
continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do 
cumprimento de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010, é da Justiça 
Federal a competência para o processamento e julgamento das 
causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice 
pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento 
em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, 
observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011.

 

No caso, o Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao julgar o agravo de 
instrumento, afastou o interesse de CEF, mantendo a competência da Justiça estadual 
ao afirmar que
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[...] No que diz respeito à competência da Justiça Federal para 
processar e julgar o feito, a questão já se encontra dirimida a partir do 
momento em que a CEF peticiona informando que, por não se tratar 
de apólice pública com vinculação ao FCVS, não haveria interesse 
processual da empresa pública para o ingresso na lide.

Assim, e nos moldes da Súmula nº 94 do TJPE, declara-se a 
competência da Justiça Estadual para dirimir a controvérsia narrada 
nos autos de origem (e-STJ, fl. 508 - sem destaques no original).

 

Assim, consoante já salientado no julgado agravado, a conclusão adotada 
no acórdão recorrido quanto à desvinculação do contrato de seguro ao FCVS e o 
desinteresse da CEF na lide, teve por base os fatos e provas constantes dos autos e 
sua revisão esbarraria, necessariamente, no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do 
STJ.

Desse modo, consoante já ressaltado no julgado agravado, está claro que o 
recurso especial não deve nem sequer ultrapassar a barreira do conhecimento.

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito 
às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, 
e 1.026, § 2º, ambos do CPC).
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
JULIANA DUARTE DE SENA TEIXEIRA - PE035731

AGRAVADO : CLAUDEMIR JOSE DE SOUZA
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO DELLA TORRE - PE034818

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
CAMILA LIRA AFONSO FERREIRA PAIVA - PE035477
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THIAGO RODRIGUES BARBOSA DE ARAUJO - PE030531
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
JULIANA DUARTE DE SENA TEIXEIRA - PE035731

AGRAVADO : CLAUDEMIR JOSE DE SOUZA
ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO DELLA TORRE - PE034818

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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